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Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou 

contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: 

(Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para 

a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de 

verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não 

observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 

o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão 

e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
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servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 

redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 

indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado 

extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou 

assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 

do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  

II - propriedade privada;  

III - função social da propriedade;  

IV - livre concorrência;  

V - defesa do consumidor;  

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 

prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  

VIII - busca do pleno emprego;  

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as 

leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 

econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 

em lei.  

.......................................................................................................................................................
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RESOLUÇÃO Nº 90, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
 

 

Dispõe sobre os requisitos de nivelamento de 

tecnologia da informação no âmbito do Poder 

Judiciário. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições constitucionais e regimentais, e CONSIDERANDO que o Poder Judiciário é uno e 

exige a implementação de diretrizes nacionais para nortear a atuação institucional de todos os 

seus órgãos; 

CONSIDERANDO a edição da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006; 

CONSIDERANDO a edição da Resolução CNJ nº 70, de 18 de março 2009, que 

definiu a meta nacional de nivelamento - informatizar todas as unidades judiciárias e interligá-

las ao respectivo tribunal e à rede mundial de computadores (internet); 

CONSIDERANDO a edição do acórdão do TCU 1603/2008 plenário, que 

recomenda ao CNJ a promoção de ações para a melhoria da gestão dos níveis de serviço de 

tecnologia da informação e comunicações - TIC; e 

CONSIDERANDO o que ficou decidido na 91ª Sessão Plenária do Conselho 

Nacional de Justiça, ocorrida em 29/09/2009, Processo nº 2009.10.00.005080-3, resolve: 

 

Art. 1º Os Tribunais deverão manter serviços de tecnologia da informação e 

comunicação - TIC necessários à adequada prestação jurisdicional, observando os referenciais 

estabelecidos nesta Resolução. 

 

CAPÍTULO I 

DO QUADRO DE PESSOAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÕES - TIC 

 

Art. 2º O Tribunal deve constituir quadro de pessoal permanente de profissionais 

da área de TIC. 

§ 1º As funções gerenciais e as atividades estratégicas da área de TIC devem ser 

executadas, preferencialmente, por servidores efetivos do quadro permanente. 

§ 2º São atividades estratégicas: 

I - governança de TIC; 

II - gerenciamento de projetos de TIC III - análise de negócio; 

IV - segurança da informação; 

V - gerenciamento de infraestrutura; 

VI - gestão dos serviços terceirizados de TIC. 

§ 3º A força de trabalho terceirizada que realize as funções e atividades descritas 

nos parágrafos anteriores deve ser gradualmente substituída. 

§ 4º O Tribunal deverá manter quadro de pessoal permanente de que trata o caput 

compatível com a demanda e o porte, adotando como critérios para fixar o quantitativo 

necessário, dentre outros, o número de usuários internos de recursos de TIC, o grau de 

informatização, o número de estação de trabalho, o desenvolvimento de projetos na área de 

TIC e o esforço necessário para o atingimento das metas do planejamento estratégico, 

tomando como referencial mínimo o Anexo I. 
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§ 5º O Tribunal deverá definir e aplicar política de gestão de pessoas que promova 

a fixação de recursos humanos na área da TIC. 

 

Art. 3º Deve ser elaborado e implantado plano anual de capacitação para 

desenvolver as competências necessárias à operacionalização e gestão dos serviços de TIC. 

Parágrafo único. O plano anual de capacitação deverá promover e suportar, de 

forma contínua, o alinhamento das competências técnicas e gerenciais do quadro de pessoal 

de TIC às melhores práticas de governança, bem como sua atualização tecnológica. 

......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 99, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009 

 

 

Institui o Planejamento Estratégico de 

Tecnologia da Informação e Comunicação no 

âmbito do Poder Judiciário. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, tendo em vista o decidido no Processo nº 200910000066902, na 95ª Sessão 

Ordinária, realizada no dia 24 de novembro de 2009, e 

CONSIDERANDO competir ao Conselho Nacional de Justiça, como órgão de 

controle da atuação administrativa e financeira dos tribunais, a atribuição de coordenar o 

planejamento e a gestão estratégica do Poder Judiciário; 

CONSIDERANDO a unicidade do Poder Judiciário, a exigir a implementação de 

diretrizes nacionais para nortear a atuação institucional de todos os seus órgãos; 

CONSIDERANDO a necessidade de se assegurar uma convergência dos recursos 

humanos, administrativos e financeiros empregados pelos segmentos do Poder Judiciário no 

que concerte à Tecnologia da Informação e Comunicação; 

CONSIDERANDO o trabalho realizado no âmbito do Comitê Gestor de 

Tecnologia da Informação do Poder Judiciário, que conta com representantes de todos os 

segmentos do Judiciário Brasileiro; 

CONSIDERANDO o Planejamento Estratégico do Poder Judiciário estabelecido 

na Resolução CNJ Nº 70, de 18 de março de 2009, resolve: 

 

Art. 1º Fica instituído o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e 

Comunicação no âmbito do Poder Judiciário, com suas metas e indicadores, constante do 

Anexo I desta Resolução, sintetizado nos seguintes componentes: 

I - Missão: Prover soluções tecnológicas efetivas para que o Judiciário cumpra sua 

função institucional . 

II - Visão: Ser reconhecido pela qualidade de seus serviços e soluções de TIC. 

III - Atributos de Valor para a Sociedade: 

a) celeridade; 

b) modernidade; 

c) acessibilidade; 

d) transparência; 

e) responsabilidade social e ambiental; 

f) imparcialidade; 

g) ética; 

h) probidade. 

IV - 13 (treze) objetivos estratégicos, distribuídos em 8 (oito) temas: 

a) Eficiência Operacional: 

Objetivo 1. Primar pela satisfação do cliente de TIC; 

b) Acesso ao Sistema de Justiça: 

Objetivo 2. Facilitar o acesso à Justiça, promovendo a capilaridade dos sistemas e 

serviços ; 

c) Responsabilidade Social: 

Objetivo 3. Promover a cidadania, permitindo que os sistemas e serviços estejam 

disponíveis a todos os cidadãos ; 
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d) Alinhamento e Integração: 

Objetivo 4. Promover a interação e a troca de experiências de TIC entre tribunais 

(nacional e internacional) ; 

e) Atuação Institucional: 

Objetivo 5. Aprimorar a comunicação com públicos externos e internos; 

Objetivo 6. Melhorar a imagem de TIC do Judiciário; 

f) Gestão de Pessoas: 

Objetivo 7. Desenvolver competências gerenciais; 

g) Infraestrutura e Tecnologia: 

Objetivo 8. Garantir a infraestrutura de TIC apropriada às atividades judiciais e 

administrativas; 

Objetivo 9. Promover a segurança da informação; 

Objetivo 10. Garantir a disponibilidade de sistemas de TIC essenciais ao 

judiciário; 

Objetivo 11. Desenvolver sistemas de TIC interoperáveis e portáveis; 

Objetivo 12. Prover documentação de sistemas; 

h) Orçamento: 

Objetivo 13. Garantir a gestão e execução dos recursos orçamentários de TIC. 

 

Art. 2º O Conselho Nacional de Justiça e os tribunais indicados nos incisos II a 

VII do Art. 92 da Constituição Federal elaborarão os seus respectivos planejamentos 

estratégicos de tecnologia da informação e comunicação, alinhados ao Plano Estratégico 

Nacional de TIC, com abrangência mínima de 5 (cinco) anos, bem como os aprovarão nos 

seus órgãos plenários ou especiais até 31 de março de 2010. 

§ 1º Os planejamentos estratégicos de que trata o caput conterão: 

I - pelo menos um indicador de resultado para cada objetivo estratégico; 

II - metas de curto, médio e longo prazos, associadas aos indicadores de resultado; 

III - projetos e ações julgados suficientes e necessários para o atingimento das 

metas fixadas. 

§ 2º Os tribunais que já disponham de planejamentos estratégicos de TIC deverão 

adequá-los ao Plano Estratégico Nacional de TIC, observadas as disposições e requisitos do 

caput do § 1º deste artigo. 

§ 3º As propostas orçamentárias dos tribunais devem ser alinhadas aos seus 

respectivos planejamentos estratégicos, de forma a garantir os recursos necessários à sua 

execução. 

 

Art. 3º Para a concretização do previsto nesta Resolução, dever-se-á adotar a 

estrutura e as prescrições da Resolução n. 70/2009. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 


